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    A vida nos proporciona marcas que ficam gravadas em nossa memória e em nossa história difíceis de serem apagadas. Por isso, dedico esse trabalho a três pessoas que fizeram parte da minha vida escolar e acadêmica, más que nesse ano de 2019, no auge desta pesquisa, partiram de forma repentina e ainda tão jovens:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            “A Carleane (Lete) “in memoria”, prima, que por ser um pouco mais velha me tomou pela mão e me levou a escola de primeiras letras (educação infantil), esse fato do meu inconsciente se faz evidente desde o momento de sua partida, por isso te dedico este trabalho”.
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            “A companheira de luta, de magistério e de militância Edivânia Guilherme “in memória”, grande militante do Setor de Educação do MST/SE, no qual estivemos juntos por mais de duas décadas e que gastou a sua vida e compromisso a lutar por uma educação do campo de qualidade”
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            “A Renilson Pinheiro “in memória”, companheiro, colega e amigo, que no decorrer do Ensino Médio, da Licenciatura em História e na Especialização em Residência Agrária, más também na militância do MST/SE, compartilhamos ideias, sofrimentos e alegrias”
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    Ainda que mutilem os nossos sonhos,




    amedrontem as nossas gerações,




    triturem os nossos corpos,




    não vamos calar a nossa voz




    não vamos imobilizar os nossos corpos,




    não vamos deixar que imobilizem




    a nossa utopia.




    Estamos em luta;




    por uma estrada,




    uma escola,




    uma vida digna,




    uma sociedade igualitária,




    uma revolução!




    Marielle está presente, pois a gente até sente




    o pulsar do seu coração.




    Diva Lopes


  




  

    PREFÁCIO




    O trabalho é fruto de um processo de militância e de estudos, de investimentos intelectuais realizados por Gidelmo. A partir da sua inserção na educação do campo ele realiza uma leitura teórica conceitual onde se discute a questão agrária versus a questão agrícola, debate a questão agrária no Brasil e a educação popular por meio da pedagogia do Movimento Sem Terra e a reforma agrária popular. Conceitua trazendo a relação entre teoria e prática. O autor também trabalha as lutas realizadas pelo movimento social do campo no alto sertão sergipano mostrando toda a resistência que vem ocorrendo numa região onde há o maior número de assentamentos de reforma agrária do estado de Sergipe. Também desenvolve um capítulo discutindo conceitos sócio-históricos dos processos de Educação do campo e das conquistas da educação e o foco dessa educação voltado para a construção da reforma agrária popular.




    Gidelmo trabalha com a formação do educador popular por uma pedagogia que ele considera em construção e, mostra o histórico da participação dos trabalhadores rurais nos cursos de formação de professores a partir das licenciaturas oferecidas e ofertadas pelo Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária. Resgata a história de escolarização dos trabalhadores rurais com recorte para os escolarizados do alto sertão e debate a importância dos cursos de formação para o avanço da reforma agrária, trabalhando desde a educação básica até o ensino superior numa perspectiva de direito à educação. Ao final do seu capítulo de resgate sócio-histórico ele traz também o programa saberes da Terra que foi uma política realizada nos governos do PT nos últimos períodos para trabalhar a formação de professores com foco na juventude. O foco do programa foi fazer com que os jovens aprendessem a partir da sua realidade camponesa, concepção de trabalho, de cultura, de agroecologia e, a partir da sua convivência com outros jovens como produzir reproduzir a sua cultura no meio rural tomando como referência a sua história de vida e as lutas dos movimentos pelo direito à terra e ao trabalho.




    Trata de uma dissertação importante para a estima dos trabalhadores rurais, uma arma na defesa dos direitos à terra, pois a formação desses trabalhadores permitiu uma nova inserção no campo onde a juventude vem produzindo a sua existência.




    Trabalho de fôlego e de grande importância.




    Poço Redondo, 29 de novembro de 2019




    Prof.ª. Drª. Sônia Meire S. A. de Jesus


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Educação do Campo é “um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações” que vem propondo no campo brasileiro, novas formas de luta pela garantia do direito a educação, procurando assim manter os “interesses das comunidades camponesas” (CALDART, 2012, p. 257)




    O presente livro é fruto da pesquisa do Mestrado Profissional em Educação do Campo da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, realizado entre os anos de 2018 e 2019, intitulado “A Educação do Campo e a luta pela Reforma Agrária no Alto Sertão Sergipano”, no qual se discute como a Educação do Campo contribui para a construção da Reforma Agrária Popular no Alto Sertão Sergipano.




    Para mim1, estudar a Educação do Campo remete a pesquisa da minha própria trajetória enquanto sujeito do campo, das lutas sociais e do processo de transformação da realidade do meio rural. Além disso, também remete ao processo formativo ao qual tenho experienciado como educando dos cursos formais, bem como, enquanto educador que me tornei, sobretudo, nas práticas educacionais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) do qual sou fruto.




    O meu envolvimento com a Educação do Campo se deu a partir do ano de 2001, no curso de Formação do Educador Popular em nível Normal – Magistério, uma parceria entre o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, a Universidade Federal de Sergipe (UFS) e o MST.




    Já o contato com o MST se deu a partir de 1996, quando minha família se envolveu na ocupação do alojamento da Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF) as margens do rio São Francisco no município de Canindé, em busca da libertação da exploração e da conquista de um pedaço de terra. Daí em diante, tudo começou a mudar em nossas vidas.




    A partir de 1997, já estabilizados no acampamento Alto Bonito – atual Projeto de Assentamento Jacaré Curituba – passei a ter contato com as práticas do MST, participando de marchas, e de diversas outras formas de luta, bem como, de cursos de formação e capacitação. Mas, minha participação na militância concretizou-se a partir de 2001 com o ingresso no curso do magistério. Neste período, iniciei um trabalho de alfabetização de jovens e adultos no assentamento, como bolsista do PRONERA e passei a militar no setor de educação2 do MST, bem como, no setor de formação3 fazendo parte de uma brigada de trabalho a qual atuou em diversos assentamentos e acampamentos do Estado de Sergipe, entre os anos de 2004 a 2007, visando contribuir com a organização e o desenvolvimento do MST no estado, bem como a divulgação e preparação para o V Congresso Nacional do MST, realizado em Brasília, no ano de 2007.




    As experiências acima relatadas contribuíram para iniciar o processo de formação que permitiu concretizar meu desejo de ser professor. Em 2004 dei mais um passo, ingressei no curso de Licenciatura em História na Universidade Federal da Paraíba (UFPB) através do PRONERA, na parceria INCRA/MSC4/UFPB, o qual foi finalizado em 2008. Ainda na Licenciatura, tive a oportunidade de lecionar a disciplina de história no Ensino Fundamental II, na época da 5ª a 8ª série e, no Ensino Médio, do Colégio Estadual Dom Juvêncio de Britto, município de Canindé de São Francisco, em Sergipe. Nos anos de 2009 e 2010 atuei como coordenador do Núcleo de Educação do Campo na Secretaria Municipal de Educação de Poço Redondo e no mesmo município no período 2010/2011 assumi a turma do Projovem Campo Saberes da Terra, atuando a partir de então também em várias outras funções no campo da Educação.




    Diante dessa trajetória, tive acesso às discussões da Educação do Campo que me permitiram querer compreender melhor o processo de construção das políticas públicas de educação para as comunidades camponesas, com isso, procurei dar continuidade a minha formação buscando garantir o acesso ao conhecimento das práticas da Educação do Campo para melhor poder implantá-las em minha realidade. Na busca pela qualificação profissional, participei de dois cursos de especialização ligados à temática: Residência Agrária de 2013 a 2015 na parceria entre o PRONERA e a UFS e, Educação do Campo na Faculdade São Braz. Ambos me instigaram em aprofundar o conhecimento e, sobretudo, a estudar e registrar tais práticas como uma parte específica e fundamental na construção da Reforma Agrária.




    De acordo com Stedile, “Reforma Agrária é um programa de governo que busca democratizar a propriedade da terra na sociedade e garantir o seu acesso, distribuindo-o a todos que a quiserem e dela usufruir” (2012, p. 657). Embora o MST, compreenda que não é apenas a democratização da terra que concretiza a Reforma Agrária, mas todo o conjunto de ações e políticas necessárias para a permanência do homem no campo parte da conquista da terra. Nesse sentido, é que as políticas de educação para a materialização da Reforma Agrária têm papel fundamental, ou seja, é também pelo processo da conquista de uma educação emancipadora dos sujeitos do campo que esta se concretiza.




    Por isso, o meu engajamento e a luta por Educação do Campo me fizeram e fazem buscar novos espaços de formação. Para tanto, em 2017 ingressei no Mestrado Profissional em Educação do Campo da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), ainda como aluno especial e em 2018 como aluno regular. Entendo a participação no Mestrado Profissional em Educação do Campo, como um momento de grande desafio e oportunidade de estudar e demonstrar os frutos das lutas e movimentos na Educação do Campo para a construção da Reforma Agrária. Desse modo, em conformidade com a linha de pesquisa – Linha 2: Trabalho, Movimentos Sociais do Campo e Educação – me propus a construir um diálogo entre Educação do Campo, seus conceitos e teorias, e a construção da Reforma Agrária no âmbito das lutas e dos movimentos sociais. Assim, construir uma análise dessas experiências, por meio de leituras e de práticas que configuram a Educação do Campo, seja nos cursos formais ou de formação política, bem como na inserção direta com os processos de luta nos Movimentos Sociais.




    Minha trajetória de formação permitiu compreender que o campo é um lugar social que gera vida e, sobretudo, gera conhecimento. Não muito diferente das periferias do espaço urbano, é discriminado e tido como “atrasado”. Pois é espaço da inserção da luta de classe, tendo em vista que se configura como um espaço de disputa entre o capital agrário por meio do latifúndio e da expansão do agronegócio, e os trabalhadores, organizados ou não pela posse da terra e dos meios de produção. Assim se configurou a minha trajetória enquanto filho de agricultor sem-terra.




    Ainda no curso Formação do Educador Popular em nível Normal – Magistério e na graduação em História senti a necessidade de demonstrar que a luta pela terra e principalmente a luta pela Reforma Agrária tem avançado nos municípios do Alto Sertão Sergipano, porem como não foi possível aprofundar este estudo, ficando apenas no processo de luta é que nessa pesquisa estamos propondo um estudo que evidencie a Educação do Campo, como transformadora da vida do sujeito que se envolve com a luta organizada. Assim, é possível visualizar, principalmente por meio dos processos educativos que a Educação do Campo é um poderoso instrumento para realização da Reforma Agrária, pois, constrói caminhos para a democratização do conhecimento e a valorização dos sujeitos fruto desta luta.




    A pesquisa teve como lócus o território do Alto Sertão Sergipano, composto por 07 municípios, marcados por lutas de importantes movimentos sociais que protagonizam a construção da Reforma Agrária, tendo a educação como um dos principais elementos desta construção.




    É importante pontuar que há poucos registros das lutas acima referidas. Os movimentos sindicais, sociais e religiosos organizadores da luta não tiveram o cuidado e/ou condição em arquivar notícias e pesquisas relativas às ações desenvolvidas. Contudo existem estudos mais gerais do Estado de Sergipe em diversos trabalhos de monografia, dissertação, teses e artigos que trazem elementos fundamentais ao desenvolvimento da pesquisa. Cabe deixar claro que algumas dessas lutas foram protagonizadas por diferentes coletivos que se formaram a partir da ação dos movimentos sociais, a exemplo do Coletivo de Juventude Campo e Cidade que encabeçou a luta pela implantação do Campus da UFS/Sertão.




    As lutas sociais, sobretudo a luta pela terra no Brasil, bem como em Sergipe tem gerado grandes avanços significativos na construção da liberdade, seja pela emancipação do acesso à terra, seja pela garantia de recursos necessária a produção e a reprodução da vida dos sujeitos do campo que foram aprisionados por séculos pelas oligarquias rurais5.




    Para dar conta do objeto deste estudo, faço uma abordagem de conceitos fundamentais que dão conta da realidade estudada, partindo assim do próprio conceito de Educação do Campo no contexto da luta pela Reforma Agrária no lócus da pesquisa, ou seja, o Alto Sertão Sergipano. Assim, as categorias de análise desse estudo são Reforma Agrária Popular, Educação do Campo e Movimentos Sociais, bem como as imbricações que envolvem tais categorias, as quais procuro discorrer no primeiro capítulo deste trabalho.




    No segundo capítulo, procuro situar o lócus da pesquisa, partindo da caracterização do Alto Sertão Sergipano com suas especificidades naturais e geográficas, bem como, trazendo um histórico da inserção da luta pela terra e os principais movimentos que se instauraram na região desde os conflitos envolvendo o cangaço nos anos de 1930; a luta das comunidades tradicionais e originaria do território a partir da década de 1970; as primeiras ocupações de terra na década de 1980 e a efervescência da luta do MST a partida de 1996 com a ocupação da CHESF. Bem como, todos os processos de luta que surgiram a partir desta ocupação, desencadeando em novas frentes de organização por todo o alto sertão no início deste século (XXI), entre elas a luta por educação, em suas diferentes modalidades, ou seja, do infantil ao Ensino Superior, também das turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) como principal elemento da garantia de uma Educação Popular, associando teoria e prática, ou seja, da luta é que se forjaram os princípios e os métodos de educação na base dos movimentos sociais.




    No terceiro capítulo, trago para o texto um relato das principais experiências de educação no Alto Sertão, as principais lutas pelo acesso ao direito às políticas públicas necessárias para tal construção, bem como, um relato das ações e conquistas implantadas para a garantia do direito de estudar a partir das especificidades do espaço de vida em que se insere o homem camponês, ou seja, o campo.




    Por meio destas conquistas apresento no quarto capítulo elementos que trazem para o debate a construção da educação do campo no Alto Sertão Sergipano, procurando através do resgate das lutas e conquistas trabalhadas nos capítulos anteriores, construir o seminário onde discutimos com os movimentos sociais o avanço e a continuidade desta luta em tempos sombrios e difíceis em que estamos vivendo. Daí a realização do I Seminário Temático “A Educação do Campo e a Luta Pela Reforma Agrária no Alto Sertão Sergipano”, que aconteceu nos dias 15 e 16 de novembro de 2018. Novos desafios surgiram por meio dos debates, o que foi proposto a construir mecanismos para a garantia do direito conquistado, pois é preciso continuar lutando em busca de novas realizações que garantam uma Educação do Campo que vise à concretização da Reforma Agrária Popular, com isso, assumindo as principais tarefas que surgiram como desafio do seminário que se materializaram em ações para a transformação da escola e da educação, seja no que tange a formação dos/as educadores/as das escolas, da formação de coletivos de pais e mães nas comunidades, ou ainda pelo embate direto com os gestores nos municípios para destravar o acesso e o desenvolvimento da Educação do Campo.




    Cabe ressaltar que a pesquisa é apenas uma construção que poderia considerar como propositiva e que talvez sirva de alerta para que a militância não desanime nos tempos difíceis em que estamos vivendo, e que a partir do que está sendo apresentado aqui, sirva de incentivo para fortalecimento da luta. Além disso, que compreendam que precisamos unir forças e por meio de um trabalho de base construir caminhos para a transformação necessária, da escola, da educação e do campo. Também é preciso ter clareza que os resultados das lutas na construção da Reforma Agrária por meio de conquistas na/da Educação do Campo, e que apesar de insuficientes, já mostram grandes avanços dos processos de lutas que se instauraram no Alto Sertão Sergipano.




    




    

      

        1 Uso a primeira pessoa do singular para dar ênfase a minha trajetória e o meu envolvimento com o objeto da pesquisa, embora em alguns momentos trago a terceira pessoa para destacar que é uma luta coletiva e que precisa estar claro que o meu envolvimento se dá nessa coletividade.


      




      

        2 O setor de educação do MST, remonta ao surgimento dos primeiros acampamentos (1984), pois, daí é que surge a necessidade por escola para as crianças que iam com as famílias para os acampamentos. Assim, a partir da necessidade da garantia de escola para as crianças é que aglutinam mães e educadoras em equipes para cuidarem desta questão. Daí é que nasce o setor de educação, principalmente com as demandas de articulação de escola para os acampamentos e pela formação das professoras que assumiam o trabalho nestas escolas. Porém, o setor de educação só passa a se articular de fato a partir do “Primeiro Encontro Nacional de Professores de Assentamento, que aconteceu em julho de 1987 no Município de São Mateus, Espírito Santo” (Caldart, 2004, p.238).


      




      

        3 O setor de formação se caracteriza e se define no Movimento a partir de uma concepção própria de formação adaptada as suas demandas e características, ou seja, a formação das lideranças e de seus quadros políticos, procurando garantir a concretização do objetivo maior que é de ser um movimento autônomo e independente política e ideologicamente.


      




      

        4 Movimentos Sociais do Campo – MST e Comissão Pastoral da Terra da Paraíba (CPT/PB).


      




      

        5 Trata-se aqui do poder dos grandes latifundiários que herdaram dos coronéis da república velha que na época eram senhores ricos devido à suas grandes propriedades rurais e pecuaristas. Sistema este conhecido como coronelismo e que se reproduzem até os dias de hoje pelos médios e grandes fazendeiros.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I. TECENDO UM DIÁLOGO INICIAL




    Quem tudo soubesse já não poderia saber, pois não indagaria. O homem, como um ser histórico, inserido num permanente movimento de procura, faz e refaz constantemente o seu saber.




    (FREIRE, 2001, p. 47)




    Trago no início deste capítulo esse trecho de Paulo Freire porque é assim que me sinto, um ser em construção, pois como ele deixa claro em Pedagogia do Oprimido, de que somos seres inacabados, e por assim ser é que lanço mão de teorias que dialogam com a minha prática militante e com minha realidade enquanto sujeito de luta para a transformação da sociedade. Isso, porque acredito na força da luta do povo organizado, mas também no conhecimento, pois um povo sem conhecimento é um povo exposto às mazelas que o capitalismo as impõe. Assim, nesse primeiro capítulo procuro fincar os pés nas teorias e categorias que embasam esta pesquisa em uma análise de abordagem que mostram o caminho a seguir nas tramas dos métodos e das ações para se atingir o objeto. Portanto apresento a seguir elementos essenciais ao desenvolvimento desta pesquisa enquanto produção cientifica, e claro, dialogando com a realidade pesquisada.




    1.1. Questão Agrária: raiz da Educação do Campo




    A questão agrária vem sendo discutida há muito tempo por estudiosos que questionam as formas de apropriação e uso da terra, procurando entender os conflitos gerados por esse processo, em seus diferentes aspectos, construindo assim conceitos que definem esta forma de análise. Compreendendo que a Educação do Campo nasce da luta dos sujeitos sociais por um novo projeto de educação, de campo e de sociedade faz-se necessário reafirmar a importância da discussão da questão agrária enquanto base fundante da Educação do Campo.




    1.1.1. Questão Agrária: um debate conceitual





    A construção teórica e política do conceito de questão agrária surge a partir de diferentes formas de pensamento que se assemelham no que se refere à propriedade e ao uso da terra, na análise dos problemas e das consequências sociais, e os conflitos de classe estabelecidos no modo de produção capitalista. Tal análise da questão agrária é definida por Caldart como,




    [...] uma área do conhecimento humano que se dedica a estudar, pesquisar e conhecer a natureza dos problemas das sociedades em geral relacionados ao uso, à posse e à propriedade da terra... durante muito tempo o termo foi utilizado principalmente como sinônimo dos problemas agrários existentes e, mais reduzidamente, quando, em determinada sociedade, a concentração da propriedade da terra impedia o desenvolvimento das forças produtivas na agricultura. A origem da expressão vem dos primeiros estudiosos que, a partir do século XVIII e até o século XX analisaram o desenvolvimento do modo de produção capitalista... (CALDART, 2012, p. 639).




    Pode-se perceber assim que os estudiosos abordam a preocupação com o monopólio do principal meio de produção, a terra. Para Sousa e Conceição (2010), no sistema capitalista, a exploração perversa do capital sobre o trabalhador ocorre pelo controle dos meios de produção, mesmo compreendendo que toda produção é social, sua apropriação é desigual, ou seja, muitos produzem e poucos se apropriam.




    No caso específico da propriedade da terra, sua apropriação não se dá num processo de trabalho, de exploração do trabalho pelo capital, pois, quando alguém trabalha na terra, não é para produzir a terra, mas para produzir o fruto da terra. (SOUSA E CONCEIÇÃO, 2010, p.6)




    Para Ernest Mandel (1981), o capitalismo não pode sobreviver e desenvolver-se senão estiverem reunidas duas características fundamentais: o monopólio de meios de produção em proveito de uma classe de proprietários privados e a existência de uma classe separada dos meios de subsistência e de recursos que lhes permitam viver de outro modo que não pela venda da sua força de trabalho.




    1.1.2. Questão agrária x questão agrícola




    Neste sentido, para Conceição (2013)6, uma reflexão que devemos considerar como fundamental neste processo da discussão da questão agrária, sobretudo para os dias atuais é a de que a questão agrária, sendo uma área que abrange todos os aspectos relacionados à propriedade da terra, é um meio de estudo das formas de apropriação, territorialização e uso desta.




    Para a autora, dois modelos de pensamentos e análise do uso da terra para a produção no campo se divergem, se direcionam para teorias diferenciadas: a do modelo voltado para a questão agrícola que referenda a produção capitalista do campo, no qual a terra é apenas um meio de produção, para explorá-la como mera mercadoria; e a outra é a teoria que valoriza a questão agrária que tem a terra como um meio de vida, pois o que interessa não é a quantidade, mais sim a qualidade da produção, evidenciando aqui, quem, como e para que se produz, teoria dentro da qual esta autora se coloca.




    De acordo com análise feita pelo MST em sua proposta de Reforma Agrária na posição do Estado para estimular a produção e obter as estatísticas de que precisa, mesmo quando se trata da implantação de uma proposta de reforma agrária é evidentemente voltada para o desenvolvimento de uma política agrícola, não mostrando preocupação com os sujeitos que produzem, e menos ainda com o espaço e o meio em que se produzem. Conforme podemos verificar no conceito atribuído pelo MST sobre política agrícola:




    A política agrícola é o conjunto de medidas e instrumentos de que o governo dispõe para estimular a produção agropecuária e orientá-la de acordo com seus objetivos, buscando também aumento de renda para todos os pequenos e médios agricultores que produzem alimentos. (MST, 1995).7




    Diferente da questão agrícola, que explora a terra como mercadoria, a questão agrária tem a terra como um meio de produção e reprodução de vida, que se dá por meio dos conflitos existentes neste processo, conforme Bernardo Mançano Fernandes,




    Essas famílias produzem e se reproduzem por meio dos conflitos e do território, ou seja, ao conquistarem a terra, ao serem assentadas8, elas não produzem apenas mercadoria, criam e recriam igualmente a sua existência. (FERNANDES, 2013, p. 175).




    Na questão agrária, diferente da questão agrícola, o que interessa não é a quantidade, mais sim por quem se produz, para quem se produz e principalmente o como se produz, ou seja, o que interessa não é apenas o fim, mas os meios pelos quais se produzem. O campesinato, que é quem produz, ganha destaque na análise da questão agrária, embora existam outras classes de trabalhadores no campo que também produzem. Podemos analisar a questão agrária então, como um meio que dialoga e tem influências de pensadores marxistas, onde o trabalhador tem papel fundamental nos processos de produção.




    Segundo Fernandes,
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